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1. INTRODUÇÃO 

 

Este texto resulta da importância do sector familiar2 no crescimento agrário e 

desenvolvimento rural, abordados em dois destaques rurais anteriores3. É usual 

considerar de “pequenos produtores” aqueles cuja operação nas unidades produtivas se 

baseia no trabalho da família em, pelo menos, 50% do trabalho utilizado nas operações 

culturais, tipo de opções produtivas (relações entre culturas em campo, rotações, etc.), 

priorizando o autoconsumo, e que produzem, sempre que possível, excedentes para a 

obtenção de moeda4 e posterior aquisição de bens não obtidos da produção da 

exploração própria (outros alimentos, têxteis, material de construção, meios de 

locomoção, bens de prestígio, etc.). Os termos sector familiar e camponês, pequeno 

produtor e pequeno produtor de mercadorias são, em muita literatura, utilizados como 

sinónimos. Neste texto existe preferência pelo termo de pequeno produtor ou sector 

familiar, conforme o contexto/inserção da frase.  

 

A tipologia dos produtores, em pequenos, médios e grandes ao nível da produção 

primária, está associada principalmente às seguintes dimensões: tamanho da exploração 

(hectares e/ou número de cabeças de animais); intensificação do capital versus o 

trabalho; nível de integração nos mercados a jusante e a montante da produção; 

contexto territorial da exploração. Estas dimensões possuem várias combinações entre 

si: por exemplo, existem explorações de pequena dimensão, com capital intensivo, 

totalmente integradas nos mercados e em contexto periurbano; ou, explorações de 

grande dimensão, pouco intensivas em capital de baixa relações com os mercados e em 

contexto rural. Há pequenas produções (em superfície), intensivas na mão-de-obra e 

com baixo ou muito baixo capital, com diferentes níveis de integração nos mercados 

antes e depois da produção, onde a produção se destina em diferentes combinações 

entre a alimentação da família e a venda.  

 
1 Investigador do OMR. 
2 Em Moçambique, é considerado de sector familiar/pequeno produtor aquele que cultiva menos de 10 

hectares de terra de sequeiro ou 5 hectares de terra irrigada, tem menos de 10 cabeças de bovinos, menos 

de 50 ovinos, caprinos e suínos, menos de 5.000 aves e menos de 149 árvores diversas. Estas condições não 

são acumulativas, mas, sim, indicadores que, individualmente, categorizam o produtor de “pequeno” (INE, 

2011). 
3Destaque Rural Nº 267 e Destaque Rural Nº 269. São os da série Sector familiar. 
4 Designada monetarização do pequeno produtor, realizada, em diferentes fases e por razões diversas. 
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Este Destaque Rural, além da introdução, possui mais 4 secções. Na segunda, fazem-se 

breves comentários ao conceito de pequeno produtor. A terceira secção refere-se à 

importância dos pequenos produtores em Moçambique. Na quarta secção sugere-se um 

conjunto de medidas para o crescimento dos pequenos produtores num contexto de 

desenvolvimento rural integrado e do conjunto da economia. Finalmente, faz-se um 

resumo. 

 

 

2. BREVES COMENTÁRIOS AO CONCEITO DE PEQUENO PRODUTOR 

 

O conceito de camponês pressupõe uma análise de uma unidade socioeconómica, 

assente na produção maioritariamente destinada ao autoconsumo, com diversos e 

multifacetados graus de relações com o mercado em condição de subalternidade com o 

capital, diferentes relações sociais e de poder dentro da família e com a sociedade 

(primeiramente, dentro das comunidades, que inclui as relações de família(s), clã(s) e 

tribo-patriarcais, considerando a autarcia (“localismo”) das relações e dos factores de 

reprodução, diversidade de relações com a natureza, procurando retirar dela parte dos 

meios de melhoria de vida de modo sustentável ou predador.  

 

A base produtiva é fundamental no processo de reprodução da unidade económica 

familiar, onde existem claras racionalidades nas escolhas da composição produtiva, 

considerando a maximização de objectivos (autoconsumo e rendimento monetário) e a 

minimização de riscos (perdas no campo e pós-colheita e condições dos mercados), 

sendo os pequenos produtores muito sensíveis aos sinais de mercado, como, por 

exemplo, os preços. 

 

Um extenso debate persiste sobre se o camponês é uma classe social “em si” e “para si”, 

procurando estudar o seu contributo nos diferentes processos produtivos e de 

transformação social, e seu posicionamento revolucionário/conservador. As fortes 

diferenças na instrumentalização do conceito de camponês quanto à delimitação da 

actividade produtiva diluíram o próprio conceito, sujeitando-o a críticas diversificadas5”. 

 

 

3. PEQUENO PRODUTOR EM MOÇAMBIQUE 

 

A importância do camponês/pequeno produtor em Moçambique advém dos seguintes 

aspectos: (1) ser a maioria da população (cerca de 65%); (2) produzir mais de 95% da 

produção agrícola e detentora maioritária dos efectivos pecuários (excepto açúcar, 

citrinos e frutas para exportação, avicultura comercial e suinicultura); (3) é no meio rural 

onde a taxa de pobreza, o número de pobres são mais elevados, onde há maior 

insegurança alimentar e com maior incidência nos agregados familiares chefiados por 

mulheres; (4) ser o grupo social com possibilidades de, a prazo, ser o principal 

 
5 Mosca, João (2024). O conceito de camponês e a realidade Moçambique numa perspectiva de longa 

duração. Observador Rural. OMR. No prelo. 
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consumidor de bens, fazendo aumentar a procura interna e, com isso, ser o 

impulsionador da oferta de bens industrializados e de serviços; (5) é sobre os 

camponeses (e o meio rural) que incide o maior extractivismo do trabalho, por via dos 

preços relativos entre os bens agrícolas e outros bens, e por ser o sector com maior taxa 

de desemprego, salários mais baixos da economia, trabalho com grandes riscos e 

penosidade, e mercado de trabalho sazonal, instável e incerto; e, (6) o meio rural 

caracteriza-se pela persistência de elementos de potenciais conflitualidades (pobreza, 

condições e exploração do trabalho nas empresas extractivistas de recursos naturais e 

de produção de commodities, pastagens comunitárias, marginalização do poder político, 

entre outros aspectos). 

 

Em Moçambique, existem vários estudos sobre as formas de integração dos pequenos 

produtores nos mercados, especialmente: (1) assalariamento – emprego (muito 

reduzido)6; (2) autoemprego na agricultura ou noutros sectores; (3) economias informais; 

(4) integração em produções de regime out grower; (5) venda de excedentes; e, (6) como 

comprador (lado da procura); (7) marchantes7 sem centros de engorda. Porém, existem 

poucos estudos sobre a reprodução económica e social dos camponeses/pequenos 

produtores que, certamente, irão perdurar na economia moçambicana por longos anos.  

 

O crescimento produtivo dos pequenos produtores é, quase invariavelmente, analisado 

em termos de medidas para o aumento da produção e para intensificação do capital 

(sementes, agroquímicos e mecanização), geralmente sem adaptação desses inputs às 

realidades agroclimáticas locais, ao conhecimento e cultura dos produtores, e para 

crescente integração nos mercados, a montante e jusante da produção. 

 

Os resultados destas opções foram referidos em vários textos do OMR8, e podem-se 

resumir nos seguintes aspectos mais importantes: (1) entre 1961 e 2021, mais áreas foram 

trabalhadas devido ao crescimento da população e consequente aumento do número 

de produtores; (2) redução das áreas médias cultivadas por tipo de produtor entre 1970 

e 20159, de todos os tipos de produtores (pequenos, médios e grandes); (3) no mesmo 

 
6 “O sector agrícola emprega 78% da população activa, seguido pelo sector de serviços (17%) e, por último, 

a indústria (5%). O número de desempregados passou de 2,4 milhões em 1992 para cerca de 6 milhões em 

2019”. Dadá, Yasser Arafat (2024). Determinantes socioeconómicos da pobreza em Moçambique. Tese de 

Doutoramento. Universidade de Lisboa. 

“Empregado é definido como toda a pessoa, com idade igual ou superior a 15 anos, que se encontra em, 

pelo menos, numa das seguintes situações: (1) Trabalhou pelo menos uma hora nos últimos 7 dias anteriores 

ao inquérito, com vista à produção de bens ou serviços, mediante pagamento em dinheiro ou em espécie; 

(2) Ajudou um familiar na produção de bens e serviços, sem remuneração; (3) Não trabalhou, mas tinha 

emprego durante o período de referência - isto é, esteve em gozo de férias, licença de parto, em greve, etc.” 

Dadá, obra citada. 
7 Marchantes são agentes económicos que adquirem animais e aves e que os vendem posteriormente em 

matadouros ou vivos, sem que passem por canais autorizados/licenciados de abate e colocação no mercado. 
8 Por exemplo, em Mosca, João e Nova, Yara (2023). A contra transformação estrutural agrária em 

Moçambique. OMR. https://omrmz.org/livros/a-contra-transformacao-agraria-em-mocambique/. 
9 Os dados de 1970 foram retirados da Missão do Inquérito Agrícola (MIA), e os referentes ao ano 2015, do 

Anuário de Estatísticas Agrárias. 
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período, a produtividade por hectare não sofreu grandes alterações nas culturas 

alimentares produzidas pelos pequenos produtores (amendoim, arroz, feijões e milho), 

mas houve aumentos de produtividade nas culturas realizadas pelos médios produtores 

(tomate, cebola e batata-reno) e nas culturas produzidas por grandes empresas de 

capital externo, que adoptam pelo sistema out grower (algodão, caju, cana-de açúcar e 

tabaco)10; na pecuária o principal indicador de produtividade é o de quilos por animal e 

conforme as idades para abate não houve aumento de produtividade em consequência 

dos marchantes não possuírem centros de engorda11; (4) redução no uso de insumos e 

máquinas teve como consequência  menores volumes de excedentes produtivos e, 

consequentemente, de venda da produção pelos pequenos produtores); (5) aumento 

das áreas desflorestadas e perda de biodiversidade e da qualidade dos solos; (6) maior 

vulnerabilidade aos choques climáticos; (7) a pecuária, sobretudo a bovina, possui uma 

taxa de extracção que pouco tem evoluído, devido à presença dos marchantes no circuito 

comercial e à saturação da capacidade de abate pelos matadouros; (8) crescente défice 

da balança comercial alimentar e menor satisfação da procura de alimentos pela oferta 

da produção nacional; e, (9) politicas públicas e instituições instáveis e desajustadas. Em 

resumo, assiste-se a um declínio da agricultura realizada pelos pequenos produtores e, 

portanto, ao amento do número de pobres e à intensificação das desigualdades, 

especialmente no meio rural. 

 

Após a Independência, a primeira iniciativa de organizar os produtores aconteceu na 

província de Cabo Delgado. Foi feita uma “tentativa de organizar blocos de parcelas 

familiares12 à imagem de algumas experiências havidas com a cultura do algodão, 

enquanto obrigatória, e com os mesmos fundamentos: a concentração facilitaria o apoio 

técnico, a comercialização dos excedentes, a venda de factores de produção, etc. Esta 

iniciativa foi duramente criticada porque disse-se “estar a fomentar o desenvolvimento 

da produção individual, cujos camponeses se poderiam transformar em capitalistas tal 

como acontecera com os kulaks 13 na União Soviética de Joseph Stalin e em alguns países 

 
10 O crescimento destas culturas verificou-se após o início deste século, quando o investimento estrangeiro 

começou a aumentar. 
11 Para conhecer os dados da pecuária aqui referido (de entre outros), consulte Serviço Nacional de 

Pecuária (2023). Boletim de Estatísticas Pecuárias. Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

Maputo. 
12 Os blocos eram áreas de produção (parcelas) por família, próximas das aldeias e concentrados numa dada 

área (na altura do movimento das “aldeias comunais”). 
13 Em Maio de 1929, na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, um decreto formalizou a noção de 

'família kulak', segundo a qual qualquer um dos seguintes critérios definia uma pessoa como kulak. 

• Utilização de mão de obra contratada. 

• Propriedade de um moinho, … máquina de fabricação de manteiga, outro equipamento de 

processamento ou uma máquina complexa com motor. 

• Aluguer sistemático de equipamentos ou instalações agrícolas. 

• Envolvimento em comércio, empréstimo de dinheiro, corretagem comercial ou com "outras fontes 

de renda não trabalhistas". Em https://pt.wikipedia.org/wiki/cúlaque. Em 21/04/2022. 

Os kulaks eram considerados como capitalistas e inimigos da revolução. “Os camponeses kulaks foram 

resultado da reforma de Stolypin, introduzida em 1906, com o intuito de criar um grupo de agricultores 

prósperos que apoiariam o governo do czar. Posteriormente, na década de 1930, os kulaks foram alvo das 

políticas de colectivização do campo realizadas por José Estaline, que acreditava serem eles o último bastião 

https://pt.wikipedia.org/wiki/cúlaque.%20Em%2021/04/2022
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africanos14”. O limitado tempo de implementação e a extinção política desta experiência 

não permitem retirar lições relativas a esta forma de organização da produção. 

 

Outra experiência aconteceu no regadio do Chokwé15 durante os primeiros anos da 

década dos anos 80. Face à aproximação da guerra civil à zona, era necessário anular os 

elementos de mobilização da população pela Renamo. Houve distribuição de terras 

dentro do perímetro irrigado, foi organizada uma rede de extensão rural, foi assegurada 

a comercialização de insumos e da produção (sobretudo do arroz) e foram mantidas as 

condições de produção, não obstante existirem dificuldades. As terras para o “sector 

familiar” e para os privados (ex-colonos portugueses e moçambicanos16) eram as do 

antigo colonato, ocupadas pelo Complexo Agro-Industrial do Limpopo (CAIL E.E.), 

empresa estatal, que explorava todo o regadio depois da independência. 

 

Com as reformas económicas (e políticas) de 1987, sob “influência”/”condição” das 

Instituições de Bretton Woods, expandiu-se o sistema out grower e cessaram as 

estratégias e medidas relacionadas com os pequenos produtores enquanto unidades 

económicas e sociais, com as suas lógicas produtivas e reprodutivas, tanto económicas 

como sociais e políticas. O pequeno produtor foi/continuou marginalizado das políticas 

públicas a partir do II Congresso em Fevereiro de 1977, o que fica evidenciado pelos 

fluxos de recursos (investimento públicos e privados, crédito bancário), por baixa e 

inadequada assistência técnica (extensão rural) e investigação, e a formação de 

investigadores e de técnicos extensionistas foi negligenciada (medindo-se os pelo 

volume de recursos financeiros do Orçamento Geral do Estado para investigação 

agrária)17. A rede comercial rural fixa mantém-se quase inexistente ou em ruínas, tendo 

sido substituída por agentes comerciais temporários (actuam no momento da colheita), 

que comercializam principalmente bens para exportação, por pequenos e temporários 

fluxos para algumas indústrias locais, e para o comércio informal, onde os vendedores 

nas cidades se deslocam aos locais de produção para aquisição e posterior venda nos 

 
do capitalismo no campo”. Existiu forte repressão sobre os kulaks, de forma a eliminá-los enquanto 

agricultores privados, conhecida também como o processo de “deskulakização”. 
14 “A proposta da Direcção Provincial de Agricultura (DPA) foi considerada de reaccionária pela Assembleia 

Provincial, na altura presidida por Armando Guebuza, então Ministro Residente na província.  

Segundo Casal (1991: 64), estas críticas surgiram também do mais alto órgão do Partido em 1978: o relatório 

do CPP ao CC da Frelimo na sua 4ª sessão, “chama à atenção para os d́esvios chauvinistas dos socialismos 

específicos,́ rejeitando a ideia de que possa existir um socialismo africano ou um socialismo moçambicano”. 

Mosca, João (2005). Economia de Moçambique, século XX. Editora Piaget. Lisboa. e Casal, Adolfo Yánez 

(1991): “Discurso socialista e camponeses africanos: Legitimação político-ideológica da socialização rural em 

Moçambique (Frelimo, 1965-1984). Revista Internacional de Estudos Africanos, N.os 14 e 15, pp. 35-75. Pode-

se ver também em Casal, Adolfo Yánez (1988): “A Crise da Produção Familiar e as Aldeias Comunais em 

Moçambique”. Revista Internacional de Estudos Africanos, N.os 8 e 9, pp. 157-191. 
15 Também designado/escrito de Chocué, Chókwè 

 
17 Mosca, João e Nova, Yara (2022). A contra transformação agrária em Moçambique. OMR. 

https://omrmz.org/livros/. 
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mercados dos assentamentos urbanos e pelos “mukheristas18” que importam, 

principalmente, bens alimentares. 

 

O sistema out grower é crescentemente utilizado pelo sector comercial agrário. As 

principais experiências encontram-se na produção de algodão, cana-de-açúcar, feijão 

bóer, gergelim e tabaco. São apontados como principais pontos críticos: (1) regra geral, 

não gere conflitos no uso a terra; (2) tem levado ao aumento das áreas cultivadas para 

introdução de novas culturas e desmatação para o efeito, e, como efeito negativo o 

surgimento de conflitos de terra; (3) introduz insumos (sementes e químicos) que 

incrementam a produtividade por hectare; (4) estabelece e mantém uma rede de 

extensão agrária específica da empresa interessada na aquisição da commodities, 

podendo alterar os sistemas de produção; (5) aumenta os rendimentos monetários e a 

integração nos mercados dos camponeses, com eventual redução da pobreza e melhoria 

do bem-estar das famílias envolvidas. Como riscos desta opção, são referidos os 

seguintes: (1) concentração produtiva em bens não consumíveis localmente19, afectando 

a segurança alimentar, excepto se compensada com a aquisição de alimentos nos 

mercados (termos de troca entre as receitas das “commodities” e o poder de compra de 

bens nos mercados); (2) acelera as diferenciações sociais pré-existentes ou resultantes 

de novas dinâmicas introduzidas por critérios que distorcem os mercados; (3) pouca 

transparência nos apoios diferenciados aos produtores, com critérios partidarizados e 

outros20. As experiências de out grower por cultura têm particularidades conforme a 

estrutura da cadeia de valor no país, o que depende, sobretudo, da presença, ou não, no 

país, das fases de transformação (casos de cana-de-açúcar - mesmo que seja da indústria 

de transição21”). 

 
18 Para um entendimento multifacetado do conceito de “mukhero”, veja Chivangue, Andes (2014). “Mukhero 

em Maputo: Análise das Lógicas e Práticas do Comércio Informal”. Revista Angolana de Sociologia. Luanda. 

https://doi.org/10.4000/ras.1115 
19 Isto é, para serem consumidos directamente no local, os bens têm que ser processados (por ex.: cana 

sacarina tem que ser processada em açúcar) e/ou transformados (por ex.: o algodão tem que ser 

transformado em fio e têxtil). 
20 Por exemplo, verificado no Programa SUSTENTA. Capaina, Nelson, Nova, Yara e Mosca, João (2024). 

Análise do Projecto SUSTENTA (2017-2019). Observador Rural Nº 141. OMR.  
21 Veja Mosca, João (2005). Economia de Moçambique, século XX. Editora Piaget. Lisboa. 

Conceito do autor, inspirado no que se designa no México por “indústria maquilladora”. São indústrias de 

transferência de bens que realizam a manufactura parcial, encaixe ou empacotamento de um bem sem que 

sejam as originais e cujos bens se destinam à exportação. A maior parte dos empregos gerados 

possuem um nível inferior de renda e limitada melhoria ao longo da história, interferindo na 

reprodução social da força de trabalho”.  

Veja por exemplo, https://sites.usp.br/portalatinoamericano/espanol-maquiladoras-mexicanas. 

A “indústria maquilladora” tem concentração maior em países que oferecem benefícios fiscais e 

baixos custos de produção, especialmente a mão-de-obra”. 

https://maisretorno.com/portal/termos/i/industria-maquiladora 

A MOZAL, importa matéria-prima, processa em lingotes e exporta. Em Moçambique, incorpora 

energia de Cahora Bassa que segue da HCB para a África do Sul e, daqui, numa linha de alta 

tensão exclusiva, para a fundição na Matola. 

No caso da agricultura, existe a indústria do açúcar, algodão, caju, feijão bóer, tabaco, e outras 

ligadas às importações.  
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Considerando as vantagens e os riscos do sistema out grower, seria importante incentivar 

que o investimento interno e externo para esta prática, abrangendo culturas alimentares 

estratégicas destinadas ao mercado interno e exportação, como o milho, arroz, feijões, 

hortícolas (tomate, cebola, bata reno). Igual procedimento pode ser adoptado para as 

grandes empresas de monocultura ou que praticam o out grower. 

 

Na realidade, depois da independência, não existiram políticas e medidas com influência 

positiva, directa e específica, para os pequenos produtores22.  

 

 

4. MEDIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS PEQUENOS PRODUTORES 

 

O presente texto apresenta uma combinação de medidas para inverter a tendência de 

décadas anteriores. No quadro 1 apresentam-se apenas as medidas que possuem 

relações directas com os pequenos produtores, o que não significa não ser importante 

haver propostas mais amplas, que abranjam outros sectores produtivos. 

 

Sugere-se que a maioria das acções tenha início em 2025, coincidindo com o primeiro 

ano da próxima legislatura. Todas as sugestões de medidas são de implementação 

permanente a longo prazo, numa perspectiva da transformação dos pequenos 

produtores no âmbito da transformação estrutural e diversificação da economia. A 

periodização apresentada nas duas colunas (2025-2040 e 2035-2075) pretende reflectir 

uma perspectiva de longo prazo com sobreposição na implementação de medidas. 

  

 

O conceito é actualmente utilizado para a indústria, no sentido de descarbonizar a indústria.  
2222 Veja por exemplo: Abbas, Mariam (2022). PEDSA/PNISA II: contribuindo para a persistência da 

marginalização dos camponeses e da soberania alimentar. Destaque Rural Nº 196. OMR. 

Mosca, João (2022). Camponês esquecido e traído. Destaque Rural Nº 191. OMR. 

Mosca, João (2019). Sector familiar da agricultura: Cada vez mais pobres e marginalizados. 

Destaque Rural Nº 73. OMR. 

Mosca, João (2018). Agro-negócio, sim! E os 4 milhões de famílias camponesas? Destaque Rural 

Nº 44. OMR.  

Dadá (2017). Estratégia de Produção Camponesa em Moçambique. Observador Rural Nº 51. OMR. 

Direcção do OMR (2015). Agricultura – Prioridade para a Produção Alimentar e para o Sector 

Familiar. Destaque Rural Nº 10. OMR 
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Quadro 1 

Medidas para o crescimento da produtividade e da produção dos pequenos 

produtores, dos rendimento e bem-estar das famílias e integração nos mercados. 

DOMÍNIOS DE 

INTERVENÇÃO 
MEDIDAS 2025 – 2040 2035 - 2075 

Terra 

Assegurar o uso e posse da terra conforme a 

legislação 
  

Garantir que, em caso de reassentamento de 

locais de residência e exploração, sejam 

garantidas as condições de uso da terra em 

quantidade e qualidade equiparáveis às pré-

existentes e com as devidas indeminizações ou 

alternativas de rendimentos duráveis. 

  

Demarcar áreas comunitárias e os respectivos 

direitos de protecção 
  

Garantir que os sistemas de produção 

preservem a qualidade dos solos e da 

biodiversidade. 
  

Incentivar os pequenos produtores para a sua 

organização económica (associações de 

produtores e cooperativas, grémios) para 

aquisição de insumos, comercialização, 

discussão de preços, etc. 

  

Estimular a organização dos pequenos 

produtores para a defesa dos seus interesses.   

Comércio e 

agro-indústria 

Instalação de redes comerciais nas zonas de 

maior produção de bens estratégicos para 

venda de bens consumíveis e insumos. 

      

Instalação de agentes comerciais de venda a 

grosso de bens não produzidos localmente, 

para revenda na r̀ede comercial a retalho. 

      

Incentivos para instalação das lojas, pequenos 

armazéns, casas de matança, viaturas e 

tractores para a comercialização e pequena 

transformação local. 

      

Os circuitos comerciais da pecuária 

(marchantes; parques de engorda, casas de 

matança e matadouros) devem ser revistos 

para evitar situações de monopólio, oligopólio 

e comportamentos de cartel e importações de 

ovos de incubação, de pintos de um dia e de 

carne). 

      

Incentivos para a realização de investimentos 

locais na agro-indústria de média e grande 

dimensão que processem produção local. 

      

Legislação, organização e execução do sistema 

de preços mínimos e respectivo fundo de 

estabilização de preços. 

      



9 

 

DOMÍNIOS DE 

INTERVENÇÃO 
MEDIDAS 2025 – 2040 2035 - 2075 

Infra-

estruturas 

Construção e manutenção das estradas que 

conectem as zonas produtoras e de comércio 

com as sedes de distritos e estradas nacionais, 

priorizando os territórios onde mais se 

produzem os bens estratégicos. 

      

Manutenção dos regadios de pequena escala       

Construção e manutenção de regadios de 

média e grande escala.  

      

Estruturar as empresas, organizações da 

sociedade civil e produtores para a gestão dos 

sistemas de regadio e das terras neles 

inseridas. 

      

Drenagem das zonas baixas para o 

aproveitamento agrícola. 

      

Recuperar as infra-estruturas dos tanques 

carracicidas e cercados associados, pontos de 

abeberamento de gado.  

      

Formação dos produtores e extensionistas que 

actuam em zonas com regadios. 

      

Ambiente 

Fiscalizar o desmatamento e plantar árvores 

nas zonas em risco de desertificação. 

      

Recuperar a floresta ao longo da costa e 

plantio de árvores de defesa contra ciclones 

      

Reflorestar as zonas sujeitas à exploração 

extractiva para recuperação da biodiversidade. 

      

Plantar árvores de defesa dos campos 

agrícolas  

      

Assegurar, por lei, a recuperação da flora e os 

solos pré-existentes à exploração agrícola 

intensiva e mineira. 

      

Drenar permanentemente os vales dos rios 

assoreados, e os sistemas de rega. 

      

Construir e manter diques de defesa de rios, 

zonas de costa e regadios 

      

Legislar e monitorar o “negócio” de carbono 

quanto às receitas e sua utilização e defesa dos 

benefícios das populações como legislado. 

      

Coordenar com a instituição responsável pela 

área do ambiente, acções de plantio de 

árvores em zonas desérticas ou em risco de 

desertificação, 

      

Garantir que os camponeses não utilizem os 

recursos naturais das zonas protegidas, 

excepto se estes não existirem nas zonas 

tampão e de reassentamento. 
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DOMÍNIOS DE 

INTERVENÇÃO 
MEDIDAS 2025 – 2040 2035 - 2075 

Investigação 

Estudo dos solos nas regiões de maior 

produção de bens estratégicos. 

      

Idem para doença e pragas que afectam 

plantas e animais. 

      

Produção nacional de vacinas em particular a 

lassota e gumburo e laboratório para análise 

de doenças 

      

Melhoramento de variedades de sementes de 

bens estratégicos. 

      

Adubações ajustadas aos solos, clima e 

sementes das produções estratégicas.  

      

Alocação de recursos financeiros, materiais e 

humanos às instituições para estudos 

específicos de investigação agrária e 

socioeconómica nas culturas e zonas de 

produção de bens estratégicos. 

      

Alargamento e redimensionamento das 

estações agrárias com programas específicos 

ajustados aos locais (zonas agroecológicas e 

com outros critérios. 

      

Extensão 

Rural 

Alargar, organizar e capacitar a rede pública de 

extensão rural. 

      

Admitir e formar os extensionistas. 
      

Exigir, por contracto, que as empresas que 

praticam o agro-negócio (grandes empresas 

de monocultura) e empresas de out grower, 

possuam redes de extensão rural para as 

culturas estratégicas destinadas ao mercado 

interno. 

      

Estabelecer um sistema de avaliação e 

premiação do trabalho de extensão rural. 

      

Estabelecer e implementar a carreira do 

técnico superior agrário (agrónomos, 

veterinários, …), e instituir incentivos de 

promoção na carreira 

      

Organizar mecanismos de coordenação entre 

a investigação e a extensão. 

      

Estruturar um sistema de comunicação on line 

entre os serviços de extensão rural e outros 

organismos estatais da agricultura com os 

produtores para os fins enunciados no texto. 
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DOMÍNIOS DE 

INTERVENÇÃO 
MEDIDAS 2025 – 2040 2035 - 2075 

Recursos 

Alocar 15% do orçamento à 

agricultura, priorizando a capacitação 

da investigação, extensão e infra-

estruturas (regadios e drenagem), e 

sanidade vegetal e animal. 

      

Reduzir os gastos correntes do 

Orçamento do Estado a nível central 

para 40% do total das despesas, 30% 

para o nível provincial e 30% para o 

distrito. 

      

Alocar recursos para incentivar a 

instalação da rede comercial fixa, 

capacidade de armazenagem e 

investimentos na agro-indústria de 

transformação de produtos locais. 

      

Organizar linhas de crédito com taxas 

de juro bonificadas para 

investimentos na pequena e média 

agro-indústria, meios de transporte 

para os comerciantes, construção de 

pequenas represas e plantação de 

árvores. 

      

 

 

5. RESUMO 

 

Os pequenos produtores (camponeses, sector familiar da agricultura…) têm uma 

importância fundamental na economia, no que se refere à redução da pobreza e da 

insegurança alimentar, das desigualdades económicas, sociais e territoriais, e da 

mitigação das externalidades ambientais e dos riscos de desertificação de largos espaços 

do território nacional. O desenvolvimento rural e da economia dependem, em grande 

medida, do crescimento dos pequenos produtores e dos seus processos de 

absorção/integração/resistência no contexto do desenvolvimento sustentável e da 

transformação estrutural, diversificação e menor dependência externa da economia. 

 

Não obstante, os pequenos produtores nunca mereceram atenção por parte da política 

económica do país, apesar de a agricultura ser considerada “a base do desenvolvimento”, 

na Constituição desde a independência. Os pequenos produtores e o meio rural só são 

considerados “importantes” quando integrados funcionalmente no mercado de trabalho 

de baixos salários, como força de trabalho dos modelos extractivistas agrícolas, florestais, 

mineiros, entre outras mercadorias. São o centro da atenção do sistema político nos 

momentos eleitorais.  

 



 

12 
 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 

www.omrmz.org 

O presente texto, juntamente com outros (publicados e a publicar), procura apresentar 

propostas de discussão do desenvolvimento a partir de 2025 numa perspectiva de longo 

prazo. 
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http://www.omrmz.org/

